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Aprovar ou autorizar todos os atos relativos à gestão dos recursos 
humanos do pessoal afeto aos serviços por si tutelados ou aqueles que 
sejam da exclusiva competência da Enfermeira Diretora.

No Vogal Executivo, Luís Moniz:
Coordenar o Serviço de Gestão de Doentes.
Coordenar o Gabinete de Gestão do Risco.
Coordenar o Gabinete Jurídico.
Coordenar o Gabinete de Formação e Ensino Pré e Pós Graduado.
Coordenar a Consulta Externa, o Hospital Dia, a Cirurgia de Ambu-

latório e o Bloco Operatório no âmbito da gestão dos espaços.
Coordenar o Serviço de Assistência Espiritual e Religiosa.
Coordenar o Serviço de Recursos Humanos.
Praticar os atos resultantes da caducidade ou revogação dos contratos 

de pessoal.
Praticar todos os atos subsequentes à autorização de admissão e de 

mobilidade externa dos profissionais.
Praticar todos os atos relativos à aposentação dos funcionários, salvo 

no caso de aposentação compulsiva, e em geral, todos os atos respeitantes 
ao regime de segurança social da função pública incluindo os referentes 
a acidentes em serviço.

Propor, aprovar ou autorizar todos os atos relativos à gestão dos 
recursos humanos do pessoal afeto aos serviços por si tutelados.

No Vogal Executivo, Victor Boucinha:
Coordenar o Serviço de Instalações e Equipamentos.
Coordenar o Serviço de Sistemas de Informação e Comunicação.
Coordenar o Serviço de Logística e Gestão Hoteleira, com exceção 

dos assistentes operacionais da área assistencial (clínica).

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO LITORAL ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação n.º 1201/2016
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local 

de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. de 03 de junho de 2016, foi 
autorizada a acumulação de funções privadas ao Técnico Superior Da-
vide Manuel dos Santos Ferreira, nos termos da legislação em vigor, na 
Escola Profissional Gil Eanes.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
2016 -07 -15. — O Presidente do Conselho de Administração, Paulo 

Espiga.
209739711 

Promover, em coordenação com o elemento do Conselho responsável 
pelo Serviço de Recursos Humanos, a atividade formativa dos recursos 
humanos afetos aos serviços por si tutelados.

Aprovar ou autorizar todos os atos relativos à gestão dos recursos 
humanos afetos aos serviços por si tutelados.

A presente deliberação produz efeitos desde 29 de março de 2016, 
ficando por este meio ratificados todos os atos que no âmbito dos po-
deres agora delegados tenham sido praticados pelos referidos membros 
do Conselho de Administração e deve ser reavaliada até ao final do 
corrente ano.

19 de julho de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Alberto Brandão Gomes Barbosa.
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PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA REGIÃO DE COIMBRA

Aviso n.º 9323/2016
Para efeitos do artigo 33.º do anexo à Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 35/2014, de 20 de junho, 
(LTFP) na sua atual redação, conjugado com a alínea a) do artigo 3.º e 
com a alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação, adiante designada Portaria, torna-
-se público que, por deliberação do Conselho Intermunicipal da Comu-
nidade Intermunicipal da Região de Coimbra (CIM RC), se encontra 
aberto procedimento concursal, pelo prazo de 10 dias úteis a partir da 
publicação do presente aviso no Diário da República, para constituição 
de relação jurídica de emprego público a termo resolutivo certo (1 ano), 
com vista ao preenchimento de um posto de trabalho, previsto e não 
ocupado no Mapa de Pessoal desta CIM RC.

1 — Prazo de validade — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º da 
Portaria, os procedimentos concursais são válidos para a ocupação de 
idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo de 18 meses, contados 
da data de homologação da lista de ordenação final.

2 — Local de Trabalho — área geográfica da CIMRC.
3 — Caracterização do posto de trabalho: 
Planeamento, organização, operação, fiscalização e desenvolvimento 

do Serviço Público de Transporte de Passageiros;
Análise e Gestão Territorial, incluindo o suporte em sistemas de 

Informação Geográfica;
Elaboração de Candidaturas a Fundos e Sistemas de Incentivos;
Gestão de redes e carreiras de transporte público de passageiros;
Apreciação e estudo de concessões, autorizações, tarifários, horários 

e alteração de carreiras de transporte público;
Organização de projetos de planeamento territorial e gestão da mo-

bilidade urbana sustentável;
Elaboração e Gestão de procedimentos técnicos e administrativos 

relativos à rede de transporte coletivos de passageiros;
Análise das reclamações dos utentes de transportes públicos;
Organização e gestão das bases de dados dos operadores de trans-

portes públicos.

4 — Posicionamento Remuneratório: a determinação do posiciona-
mento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP com os limites 
impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem-
bro, prorrogado pelo artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, 
sendo a posição remuneratória de referência a 2.ª posição, nível 15, a 
que corresponde: 1201,48 euros.

5 — Requisitos Gerais de Admissão: de acordo com o artigo 17.º 
da LTFP:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — Nível Habilitacional Exigido: Uma das seguintes licenciaturas:
Engenharia Civil, Engenharia Geográfica, Engenharia Mecânica, 

Arquitetura, Geografia, Planeamento Regional.

Não se coloca a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou por experiência profissional.

Em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º LTFP, o 
recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida.

Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por 
aplicação do disposto no número anterior e tendo em conta os princípios 
de racionalização, eficiência e economia de custos que devem presidir ao 
procedimento administrativo, alarga -se o recrutamento aos trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou a candidatos sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

7 — Forma e prazo de apresentação da candidatura: as candidaturas 
deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, sob pena de exclusão, em 
requerimento que se encontra disponível nos serviços administrativos 


